
Novo CPC não é perfeito, mas traz avanços e inovações

Spacca

O Projeto de Lei do Senado 160/2010, com as alterações apresentadas no

relatório-geral do senador Valter Pereira, dá ao Brasil um novo Código de Processo Civil. Ele vem em
substituição ao Código de 1973, que foi muito bom na sua época, mas que não atende as atuais
necessidades. O NCPC tem o mérito de adaptar o processo à realidade de um país com uma nova
Constituição (1988) e uma sociedade em transformação. 

Façamos uma análise isenta de paixões e concisa. Como diziam os doutrinadores de outrora, “à vol
d´oiseau”.

Abrindo com uma crítica, o NCPC foi muito tímido com relação aos avanços tecnológicos. Talvez tenha
faltado à comissão um jovem com menos de 30 anos, boa formação jurídica e conhecimentos do mundo
virtual. O fato é que o NCPC manteve seu foco no processo em papel, apesar deste ter seus dias
contados, pelo avanço do eletrônico (vide artigo 163, parágrafo 2º). Pelo menos na parte da intimações,
deixou aos tribunais o direito de disciplinar a matéria (artigo 163, parágrafo 1º). É óbvio que em tempos
de internet não tem cabimento um oficial de Justiça levar intimações como se estivéssemos no Brasil
Colônia.

O artigo 5º dá às partes uma posição mais ativa, o direito de participar cooperando com o juiz. Por sua
vez, o artigo 6º lembra ao juiz que decida tendo em vista os princípios constitucionais da dignidade
humana, moralidade e outros. Ainda que estas práticas não fossem vedadas, o certo é que, agora, são
estimuladas.

CONSULTOR JURíDICO
www.conjur.com.br

No image foundImage not found or type unknown

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 08/02/2015



O artigo 118 dá ao juiz poderes para dirigir o processo com celeridade, mesclando a busca deconciliação
com ordens restritivas (por exemplo, multa) para casos de descumprimento. Na verdade, esteartigo e o
521 dão ao magistrado amplos poderes para fazer valer sua decisão. Deles só não consta o “contempt of 
court”, utilizado nos países da “common law”, que dá ao juiz o poder de prender quem serecusa a
cumprir sua ordem.

O artigo 134 dispõe que cabe a cada tribunal propor que se crie, por lei de organização judiciária, um
setor de conciliação e mediação. Muito bom. Mas faltou uma frase entre vírgulas: “respeitadas suas
peculiaridades regionais”. Os estados são diferentes e é preciso adaptar a lei às suas realidades.

O artigo 186 dispõe que na contagem de prazo em dias, estabelecido pela lei ou pelo juiz, computar-se-
ão, de forma contínua, somente os úteis. O artigo 187 suspende os prazos entre 20 de dezembro e 20 de
janeiro. Atende uma justa reivindicação dos escritórios menores, que são a maioria e que enfrentam a
dificuldade de ausentar-se no período mais procurado para o descanso. Ambos facilitam a vida dos
advogados, mas há um preço a pagar: prolongarão a duração do processo.

O artigo 241, parágrafo 1º, discretamente, promove um avanço significativo. Permite ao advogado
promover a intimação do advogado da outra parte por meio do correio, juntando aos autos cópia do
ofício de intimação e do AR. Finalmente, o advogado não precisará ficar aguardando a expedição de
mandado e o cumprimento por oficial de Justiça para que o processo ande.

O artigo 306 dá ao juiz que indefere a petição inicial o direito de reformar sua sentença em três dias.
Simples e prático, elimina a necessidade do processo ir ao tribunal. Muito bom.

O artigo 322 regula a participação do amicus curiae, permitindo ao juiz que, de ofício ou atendendo
requerimento das partes, solicite ou admita a manifestação de pessoa natural ou jurídica, órgão ou
entidade especializada, com representatividade adequada. Por exemplo, um cientista poderá esclarecer
sobre os efeitos ambientais do uso de determinada fonte de energia ou, um economista, sobre os reflexos
econômicos de uma decisão.

O artigo 323 traz a obrigatoriedade de designação de audiência de conciliação com antecedência mínima
de trinta dias. O parágrafo 5º permite que a parte manifeste, com dez dias de antecedência, desinteresse
na composição amigável. Melhor seria se permitisse à parte, na inicial, manifestar seu desinteresse,
porque, sabidamente, em muitos casos a conciliação é tentada, sem sucesso, pelos escritórios de
advocacia.

O artigo 348 repete a possibilidade das alegações serem feitas oralmente e, nos casos mais complexos,
serem apresentados memoriais. Ainda que o código não possa obrigar o juiz a sentenciar no ato, poderia
pelo menos incentivar. com um parágrafo dispondo: “Sempre que possível, o juiz sentenciará na própria
audiência”. Na prática forense isto não é feito nem em 5% dos casos e gera atrasos, que vão do mínimo
de quatro meses (memoriais, conclusão, sentença) até anos (como quando o juiz é removido).

Na parte das provas o NCPC revela-se tímido. Há iniciativas boas, como o artigo 370, que estimula a
lavratura de escritura em tabelionato para atestar a existência e o modo de existir de algum fato que seja
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considerado controvertido e apresente relevância para a situação jurídica, ou o artigo 371, parágrafo 3º,
que permite o depoimento pessoal por meio de videoconferência. Mas é pouco.

No artigo 394, o NCPC fala em telegrama e radiograma, meios de comunicação em estado terminal. Os
documentos eletrônicos são tratados com flagrante timidez e o artigo 419 determina que sejam
impressos, apesar da tendência ser o processo eletrônico. A prova testemunhal tem tratamento extenso
(artigos 421 a 443), porém não enfrenta a questão das testemunhas que se intimidam, sentem medo
mesmo, com a presença das partes.

A prova pericial, sabidamente o maior entrave na tramitação de uma ação civil, não traz grandes
novidades. Auxiliaria muito um artigo permitindo sua dispensa em casos de menor complexidade,
atribuindo aos oficiais de justiça, hoje muito bem preparados, esta função. Pelo menos um avanço deu o
artigo 526, ao dispor que, tratando-se de imóvel georreferenciado, com averbação no Registro de
Imóveis, pode o juiz dispensar a realização de prova pericial.

O artigo 477, parágrafo único, dispõe que o juiz, ao fundamentar a sentença em regras que contiverem
conceitos juridicamente indeterminados, cláusulas gerais ou princípios jurídicos, deve expor,
analiticamente, o sentido em que as normas foram compreendidas. Felizmente foi excluída a parte final
da redação anterior (demonstrando as razões pelas quais, ponderando os valores em questão e à luz das
peculiaridades do caso concreto, não aplicou princípios colidentes), cuja redação, além de complexa,
dava ao juiz o direito de decidir como quisesse, bastando ponderar.

O artigo 483 manteve o duplo grau de jurisdição obrigatório, mas nos seus parágrafos abriu uma série de
exceções. Melhor seria que acabasse de vez com o que foi chamado “recurso de ofício”, porque hoje os
órgãos públicos estão sendo defendidos por profissionais de alta competência. No máximo, poderia abrir
exceção para os municípios.

O NCPC avançou ao dispor no artigo 596, parágrafo 2º, que a escritura de inventário de bens e os
demais atos notariais serão gratuitos àqueles que se declararem hipossuficientes economicamente. No
artigo 699, parágrafo 3º, há dispositivo semelhante para os que promoverem o divórcio ou fim da união
estável através de escritura pública. Boas medidas de inclusão social, permitindo aos mais carentes
regularizar suas relações jurídicas.

O artigo 755 e seguintes do NCPC tratam longamente da execução. Em que pesem tentativas de
simplificação, continua-se em um sistema pleno de formalidades, com petição inicial, leilões cheio de
regras, que acabam em sucessivos adiamentos, recursos de toda espécie, fazendo com que, além de todos
os anos de uma ação na fase de cognição, ainda possa tudo repetir-se na fase de execução. Os devedores
agradecem.

O artigo 895 traz oportuna inovação, limitando o pedido de vista nos tribunais ao máximo de dez dias,
após o que o recurso será reincluído em pauta para julgamento na sessão seguinte à data da devolução.
Resta saber se o presidente terá autoridade para requisitar os autos e inclui-los em pauta, conforme prevê
o parágrafo único.

Um aspecto que gera preocupação é o previsto nos artigos 10 e 121 do NCPC, onde se determina que o
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juiz decida dentro dos argumentos das partes. Rompe-se com um princípio do Direito Romano, adotado
em todo o mundo ocidental: “dá-me os fatos que eu te darei o direito”. O juiz não poderá reforçar sua
argumentação com um acórdão da Suprema Corte dos Estados Unidos ou com uma diretiva da
Comunidade Europeia, se isto não tiver sido suscitado nos autos.

Outro dispositivo preocupante é o do artigo 476, IV, que dispõe não ser fundamentada a decisão que não
enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo. O objetivo é bom, ou seja, obrigar o juiz a
analisar os argumentos das partes. Só que seu efeitos podem ser opostos. Basta que o réu invoque 32
motivos diferentes para opor-se à pretensão do autor e a ação certamente não terminará em menos de
uma década.

Finalmente, algumas medidas me parecem inócuas. O artigo 4º repete o direito das partes a uma decisão
em prazo razoável, direito este que não será realidade porque o Brasil optou por submeter tudo ao
Judiciário e precisaria de 100 mil juízes para suprir todas as demandas. O artigo 12 determina que o juiz
deva julgar na ordem cronológica da conclusão. A iniciativa seria a causa de muito mais atraso, porque
ações urgentes ou repetitivas ficariam aguardando a sua vez. O substitutivo do senador Valter Pereira em
boa hora introduziu várias exceções e o dispositivo será simbólico. Melhor assim.

Aí estão algumas observações. Resta esperar que o NCPC seja uma causa de real aprimoramento da
Justiça.
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